
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO – PGM
SUBPROCURADORIA ADMINISTRATIVA, CONVÊNIOS E CONTRATOS 
CONTRATO Nº 049/PGM/2024 – PROCESSO Nº  00600-00041510-2023-63-e

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM  O  MUNICÍPIO  DE
PORTO  VELHO,  POR  INTERMÉDIO
DA  SECRETARIA  GERAL  DE
GOVERNO - SGG DE UM LADO, E DO
OUTRO  A  EMPRESA  BEATEK
INDÚSTRIA  E  COMÉRCIO  DE
ELETRO-ELETRÔNICOS LTDA, PARA
OS FINS QUE SE ESPECIFICAM.

Ao primeiro dia do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e quatro,  o  MUNICÍPIO DE
PORTO  VELHO, Pessoa  Jurídica  de  Direito  Público  Interno,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº
05.903.125/0001-45, com sede na Av. 7 de setembro com Av. Farquar, 237,  Centro, por força
do Decreto nº 12.931, de 19 de fevereiro de 2013, publicado no  D.O.M. nº 4.431, de
28/02/2013,  neste  ato  representado  pela  SECRETARIA GERAL DE GOVERNO –  SGG,
representada pelo Sr.  JOSÉ ROBÉRIO ALVES GOMES,  CONTRATANTE,  e  a  Empresa
BEATEK  INDÚSTRIA  E  COMÉRCIO  DE  ELETRO-ELETRÔNICOS  LTDA,  CNPJ:
06.080.542/0001-06, com sede na Av. Tenente Ary Tarrago, nº 1432, na cidade de Porto Alegre-
RS,  CEP:  91225-001,  neste  ato  legalmente  representada  pelo  (a)  Sra.  CAMILA VIANNA
BRAMBILA KAISER,  CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, que tem por
finalidade estabelecer os direitos e obrigações das partes na execução contratual, tudo de acordo
com a legislação vigente, em especial a Lei nº 14.133/2021 e alterações, posteriores, resultante do
procedimento  licitatório  na  modalidade  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  026/2024/SML/PVH,
UASG:925172,  devidamente  autorizado  nos  autos  do  Processo  Administrativo  nº  00600-
00041510-2023-63-e, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1.  Contratação  de  empresa  especializada  em fornecimento  e  instalação  de  máquina  e  seus
suprimentos para as quatro faces do relógio posto na torre do imóvel sede da Secretaria Geral de
Governo,  denominado  popularmente  “Prédio  do  Relógio”,  conforme  especificações  técnicas,
unidades e quantidades definidas nos Anexos do Edital, para atender à Contratante.

Parágrafo  Primeiro  -  Integram  este  documento  contratual,  como  parte  indissociável,
VINCULANDO ESTÁ CONTRATAÇÃO: ; 
a) Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2024/SML/PVH, EDOC 6E8F2B35; 
b) Proposta da CONTRATADA, EDOC 65A6D043, constante dos autos;
c) Termo de Referência/Projeto Básico e anexos dos documentos supracitados;
1.2. O regime de execução é o de empreitada por preço ITEM.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (DOZE) MESES contados da sua assinatura, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando  o  objeto  não  for  concluído  no  período  firmado  acima,  ressalvadas  as  providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
2.3. A contratação poderá ser prorrogada até o prazo limite estabelecido na legislação, nos termos
e nos limites especificados nos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021,por interesse das partes,
mediante  termo  aditivo  ou  instrumento  equivalente,  desde  que  haja  autorização  formal  da
autoridade  competente  e  que  sejam  preenchidos,  de  forma  simultânea,  os  requisitos  abaixo
enumerados:
2.3.1. Seja comprovado que o valor da contratação permanece economicamente vantajoso para a
Administração.
2.3.2.  Haja  manifestação  expressa  da(o)  CONTRATADA(O)  informando  o  interesse  na
prorrogação.
2.3.3.  Seja  comprovado  que  a(o)  CONTRATADA(O)  mantém  as  condições  iniciais  de
habilitação.
2.4.  Na contratação que previr  a  conclusão de  escopo predefinido,  o  prazo  de vigência  será
automaticamente  prorrogado  quando  seu  objeto  não  for  concluído  no  período  firmado  no
contrato, conforme art 111, lei 14.133/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
3.1.1.  A execução  dos  serviços  será  iniciada  com  expedição  da  ordem  de  serviço,  após  a
assinatura do contrato, na qual constara a data do início dos trabalhos.
3.1.2. Os trabalhos serão desenvolvidos na Secretaria Geral de Governo, em Porto Velho (RO)
denominada Contratante, endereço Avenida 7 de Setembro, 237, Centro, CEP: 76801-020 (Prédio
do Relógio). entre 08h00 as 18h00.
3.1.3. Ocasionalmente e excepcionalmente a pedido da Contratada, a Contratante poderá estender
o horário de realização dos trabalhos, bem como a extensão dos dias semanais.
3.1.4. A Contratada se obriga a respeitar rigorosamente, no que se referem a todos os empregados
utilizados nos serviços, a legislação vigente sobre tributos, trabalho, segurança, previdência social
e acidentes de trabalho, por cujos encargos se responsabilizará.
3.1.5. A Contratada fornecerá todos os materiais, mão de obra e equipamentos necessários ao
desenvolvimento dos trabalhos, dando andamento conveniente aos serviços, de modo que possam
ser integralmente cumpridos e os prazos estabelecidos.
3.1.6. Antes de findar o prazo fixado para execução e desde que justificado e formalizado, a
Contratada poderá solicitar sua prorrogação. A Contratante examinará as razões apresentadas e
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decidirá pela prorrogação ou não, estabelecendo novo prazo, de no máximo 30 (trinta) dias, se for
o caso.
3.1.7. A Contratante aferirá quinzenalmente as execuções dos trabalhos executados.

3.2. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
3.2.1.  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.
3.2.2. No âmbito da atuação dos fiscais e gestores do contrato, em atendimento ao disposto no
Decreto  Municipal  nº  18.892/2023,  em  seu  Art.  4º,  este  contrato  será  regido  pelas  normas
estabelecidas à luz do Decreto Federal nº 11.246/2022. Vejamos: “Art. 4º As regras relativas à
atuação da Comissão de Contratação e à atuação de fiscais e gestores de contratos de que trata
este Decreto deverão observar, no que couber, o disposto no Decreto Federal nº 11.246, de 27 de
outubro de 2022, ou a que vier a lhe substituir.”.
3.2.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.
3.2.4.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
3.2.5.  A  Gestão  do  contrato  será  exercida  por  servidor  que  exerça  o  cargo  vinculado  à
Superintendência  Municipal  de  Comunicação  com  qualificação  condizente  com  o  objeto  da
contratação, nomeado na função de gestor do contrato.
3.2.6. A fiscalização do contrato será exercida por servidor, que exerça o cargo vinculado na
Superintendência  Municipal  de  Comunicação  com  qualificação  condizente  com  o  objeto  da
contratação, nomeado na função de fiscal do contrato.
3.2.7. As atribuições de gestão e fiscalização não serão exercidas pelo mesmo servidor.
3.2.8. O fiscal do contrato terá, entre outras, as seguintes atribuições:
3.2.9. Proceder ao acompanhamento técnico do fornecimento.
3.2.10.  Fiscalizar  a  execução  do  contrato  quanto  à  qualidade  desejada.  Comunicar  a
CONTRATADA sobre descumprimento do contrato e indicar os procedimentos necessários ao
seu correto cumprimento.
3.2.11.  Solicitar  à Administração a aplicação de penalidades por descumprimento de cláusula
contratual.
3.2.12. Atestar as notas fiscais de fornecimento para efeito de pagamentos.
3.2.13. Acompanhar e receber os serviços objeto do contrato, na forma dos art. 117 e 140 da Lei
14.133/2021.
3.2.14. Solicitar à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom fornecimento do
Objeto contratado.
3.2.15.  No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
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3.2.16. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  tempestiva  renovação  ou  à  prorrogação
contratual.
3.2.17. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório.
3.2.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem  a sua competência.
3.2.19.  O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e
fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de
gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das
alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
3.2.20.  O  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações
3.2.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei nº14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.
3.2.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

3.3. MATRIZ DE RISCO:
3.3.1. Os riscos e alocação das responsabilidades relacionadas ao objeto estão descritos no Mapa
de Risco conforme E-doc 8C154916-e.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA

4.1. É vedada a subcontratação, cessão e/ou transferência total ou parcial do objeto deste projeto.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO

5.1. O valor desta contratação é de R$ 179.000,00 (cento e setenta e nove mil reais).
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de administração,  frete,  seguro e  outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO E PAGAMENTO

6.1.  Após  o  recebimento  dos  serviços,  o  processo  será  instruído  com  a  respectiva  Nota
Fiscal/Fatura  devidamente  certificada  pelo  setor  competente  ou  documento  equivalente  com
registro de despesas devidamente liquidada,  observando-se ainda,  o cumprimento integral das
disposições contidas neste projeto básico.
6.2. A Secretaria Municipal de Fazenda – SEMFAZ, efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias,
contados da data da liquidação da despesa.
6.3.  A futura  contratada  deverá  apresentar,  obrigatoriamente,  junto  a  Nota  Fiscal/Fatura,  as
certidões demonstrando sua regularidade fiscal.
6.4. Por ocasião do pagamento a SEMFAZ verificará se a futura contratada mantém todas as
condições jurídicas que habilitaram no certame, ou seja, a comprovação de que se encontra quites
junto a  Fazenda Nacional,  Estadual,  Municipal,  INSS; FGTS e Justiça do Trabalho (certidão
negativa). 
6.5. Transcorrido o prazo estabelecido para fins de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto,  o  Município fica obrigado a atualizar  os  valores  do
débito,  tendo por base a  data  do adimplemento da obrigação até o efetivo pagamento.  Serão
calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP
Onde:
EM: Encargos moratórios;
N: Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
VP: Valor da parcela em atraso;
I: Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim, apurado:

I = i 
365 

I = 6/100 
365 

I = 0,00016438 

6.6. Antecipação de Pagamento
6.6.1. A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE

7.1. Dentro do prazo de vigência do contrato, e mediante solicitação da contratada, o valor ora
avençado poderá sofrer reajuste, desde que haja transcorrido o prazo de 1 (um) ano, aplicando-se,
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nesses casos, o índice IPCA-IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade;
7.2.  O reajuste  ao  qual  se  trata  o  ITEM 7.1  será formalizado através  da  peça  de  Termo de
Apostilamento;
7.3. Em regra, os preços avençados em decorrência deste contrato não serão reajustados, com
exceção ao disposto no artigo 7.1 deste instrumento.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Executar os serviços conforme especificações do Edital e de sua proposta, com a alocação
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer
e  utilizar  os  materiais  e  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  na  qualidade  e
quantidade mínimas especificadas neste;
8.2. Reparar, corrigir,  remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia,
caso exigida no edital,  ou dos pagamentos devidos à Contratada,  o valor correspondente aos
danos sofridos;
8.4.  Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  dos  serviços  a  serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
8.5.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,  Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;
8.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.
8.8.  Paralisar,  por  determinação  da  Contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
8.9. Promover a guarda,  manutenção e vigilância de materiais, ferramentas,  e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
8.10. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Edital, no prazo
determinado.
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8.11.  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.12.  Não permitir  a  utilização de  qualquer  trabalho do menor  de dezesseis  anos,  exceto  na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.13.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
8.15.  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em decorrência  do cumprimento  do
contrato;
8.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto
da licitação.
8.17.  Prestar  os  serviços  dentro  dos  parâmetros  e  rotinas  estabelecidos,  fornecendo todos  os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
8.18.  O  direito  de  propriedade  intelectual  dos  produtos  desenvolvidos,  inclusive  sobre  as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada
parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos
sem limitações;
8.19.  Os  direitos  autorais  da  solução,  do  projeto,  de  suas  especificações  técnicas,  da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do
contrato,  inclusive  aqueles  produzidos  por  terceiros  subcontratados,  ficando  proibida  a  sua
utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo
das sanções civis e penais cabíveis.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
9.2.  Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor  especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,  indicando dia,  mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;
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9.3.  Notificar  a  Contratada  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
9.4.  Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  da  prestação  do  serviço,  no  prazo  e  condições
estabelecidas neste;
9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no
que couber.
9.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
9.6.1.  Exercer  o  poder  de  mando  sobre  os  empregados  da  Contratada,  devendo  reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados.
9.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
9.6.3.  Promover  ou aceitar  o desvio de funções  dos  trabalhadores  da Contratada,  mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação
à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
9.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens.
9.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato;
9.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. Os recursos orçamentários destinados à cobertura das despesas da contratação pretendida,
ocorrerão na seguinte programação orçamentária da Secretaria-Geral de Governo;

Projeto Atividade: 02.01.04.122.007.2.001 – Administração da Unidade; Elemento de Despesa:
4.4.90.52 –  Equipamentos  e  Material  Permanente;  Fonte  de  Recursos:  1500 –  Recursos  não
vinculados a impostos, conforme empenho nº 6992/2024, no valor de 179.000,00 (cento e setenta
e nove mil reais).

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1.  Pelo  descumprimento  de  quaisquer  cláusulas  deste  Projeto  Básico  serão  aplicadas  as
penalidades previstas nos artigos 155, 156, caput e incisos, seus parágrafos, 157, 158, 160 e 162,
caput  e  parágrafo  único  da  Lei  n.º  14.133/2021,  garantida  sempre  a  ampla  defesa  e  o
contraditório, bem como as infrações abaixo elencadas;
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12.2.  Pela  inexecução total  ou parcial  de cada ajuste  (representado por  nota de empenho),  a
Administração  poderá  aplicar,  aos  fornecedores,  as  seguintes  penalidades,  sem  prejuízo  das
sanções legalmente estabelecidas:
12.3. Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
12.4. Multa, nos termos do artigo 156, § 3º da Lei 14.133/2021;
12.4.1.  Para efeitos da aplicação da multa  supracitada,  serão atribuídas às infrações graus de
gravidade,  com  percentuais  de  multa  conforme  a  tabela  conseguinte,  que  elenca  algumas
situações  corriqueiras  de  inadimplemento,  não  eximindo  de  penalização,  no  entanto,  as
ocorrências que, ainda que não idênticas, sejam equivalentes. Eis que:

ITEM DESCRIÇÃO GRAU MULTA
1 Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico,

lesão corporal ou consequências letais; (por ocorrência); 
04 10 % por dia 

2 Usar indevidamente informações sigilosas  a quem teve acesso;
(por ocorrência); 

04 4,0% por dia 

3 Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou
caso  fortuito,  os  casos  contratuais;  (por  dia);  (por  unidade  de
atendimento); 

04 4,0% por dia 

4 Destruir  ou  danificar  documentos  por  culpa  ou  dele  de  seus
agentes; (por ocorrência) 

03 3,2% por dia 

5 Recursar-se  a  executar  serviço  determinado  pela
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; (por ocorrência) 

03 1,6% por dia 

6 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos,
mesmo  que  não  previstos  nesta  tabela  de  multas,  após
reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; (por
ocorrência); 

03 1,8% por dia 

7 Deixar  de  efetuar  o  pagamento  de  seguros,  encargos  fiscais  e
sociais,  assim  como  quaisquer  despesas  diretas  e/ou  indiretas
relacionadas  à  execução  deste  contrato;  (por  dia);  (por
ocorrência); 

03 3,2% por dia 

8 Executar  serviço  incompleto,  paliativo  substitutivo  como  por
caráter  permanente,  ou  deixar  de  providenciar  recomposição
complementar; (por ocorrência); 

02 1,0% por dia 

9 Descumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO; (por ocorrência); 

02 1,0% por dia 

10 Iniciar  execução  de  serviço  fora  dos  prazos  estabelecidos,
observados os limites mínimos estabelecidos por esse contrato;
(por serviço); (por ocorrência); 

02 1,5% por dia 

11 Disponibilizar sem os valores mínimos, treinamento e suporte aos
servidores, necessários ao pleno adimplemento dos serviços do
escopo do contrato; (por ocorrência); 

02 1,0% por dia 

12 Não ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, 02 1,0% por dia 
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em veículos, equipamentos, dados, etc. 
13 Não fornecer relatórios exigidos para o objeto; (por tipo);  (por

ocorrência); 
01 0,5% por dia 

14 Manter a documentação de habilitação desatualizada; (por item);
(por ocorrência); 

01 0,5% por dia 

15 Deixar  de  substituir  funcionário  que  se  conduza  de  modo
inconveniente  ou  não  atenda  às  necessidades  do  órgão;  (por
funcionário); (por dia) 

01 0,5% por dia 

16 Deixar  de  fornecer  suporte  técnico  e/ou  de  expertise  à
CONTRATANTE e  aos  seus  servidores;  (por  ocorrência);  (por
dia) 

o1 0,5% por dia 

12.5. No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto solicitado, será aplicado ao
fornecedor inadimplente, multa moratória de valor equivalente a 2% (dois por cento) do valor
contratual;
12.6. Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Município de Porto Velho poderá garantida a
prévia defesa, aplicar ao fornecedor inadimplente as sanções previstas no artigo nº 156 da Lei n.
14.133/2021, sendo que, no caso de multa, observar-se-á o seu artigo 155, § 3º;
12.7. Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando os materiais não forem entregues
de acordo com as especificações deste e/ou quando não ocorrer a entrega no prazo determinado;
12.8.  Suspensão  temporária  de  participação  em licitação  e  impedimento  de  contratar  com a
Administração, por prazo não superior a 3 (três) anos;
12.9.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com os  órgãos  da  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida quando
observado o artigo 163, caput, seus incisos e parágrafo único;
12.10. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, sendo garantia a
ampla  defesa  e  contraditório,  observados  os  procedimentos  e  prazos  previstos  em  Lei  e
normativos próprios.
12.11. Ocorrendo o previsto no subitem acima os autos deverão ficar com vistas franqueadas ao
interessado;
12.12. No mais,  em casos de inadimplemento,  aplicam-se as sanções,  as formas,  os prazos e
demais prerrogativas previstas nos arts. 95 à 130 do Decreto Municipal Lei 18.892/2023.

13.  CLÁUSULA  DÉCIMA  TERCEIRA  –  DA  INEXECUÇÃO  E  EXTINÇÃO  DO
CONTRATO

13.1.  Ficará o presente contrato rescindido,  a  juízo da administração, mediante formalização,
assegurado o contraditório e a ampla defesa, nas hipóteses previstas nos artigos 137 e 138 da Lei
nº 14.133/2021.
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13.1.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção com as consequências
contratuais e as previstas em lei, com fulcro no Título III, Capítulo VIII da Lei n. 14.133/2021,
nos seguintes modos:
I – determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta; 
II  – consensual,  por acordo entre as partes,  por conciliação,  por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III  –  determinada  por  decisão  arbitral,  em  decorrência  de  cláusula  compromissória  ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
13.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
I – não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais,
de especificações, de projetos ou de prazos; 
II  –  desatendimento  das  determinações  regulares  emitidas  pela  autoridade  designada  para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III – alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato; 
IV – decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado; 
V  –  caso  fortuito  ou  força  maior,  regularmente  comprovados,  impeditivos  da  execução  do
contrato; 
VI  –  atraso  na  obtenção  da  licença  ambiental,  ou  impossibilidade  de  obtê-la,  ou  alteração
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
VII  –  atraso  na  liberação  das  áreas  sujeitas  a  desapropriação,  a  desocupação  ou  a  servidão
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
VIII – razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante; 
IX – não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz. 
13.3.  O  descumprimento,  por  parte  da  CONTRATADA,  de  suas  obrigações  legais  e/ou
contratuais assegurará ao CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer tempo,
independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.
13.4.  A extinção por  ato  unilateral  do  CONTRATANTE sujeitará  a  CONTRATADA à multa
rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data da
extinção, independentemente de outras penalidades.
13.5. Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE advindo da extinção contratual por culpa da
CONTRATADA exceder o valor da Cláusula Penal prevista no parágrafo anterior, esta valerá
como mínimo de indenização, na forma do disposto no art.  416, parágrafo único,  do Código
Civil.
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13.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a
termo no respectivo processo.

14.  CLÁUSULA  DÉCIMA  QUARTA  –  DA  ABERTURA  DE  PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO INADIMPLEMENTO

14.1.  No caso  de abertura  de  procedimento  administrativo  para  apuração de inadimplemento
contratuais  deverá  ser  observado  o  procedimento  estabelecido  no  art.  95  a  130  do  Decreto
Municipal 18.892/2023.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

15.1. A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste contrato, somente se reputará
válida se tomada nos termos da lei e expressamente em aditivo, que a este contrato se aderirá.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
no artigo  92,  inciso  III,  da  Lei  nº  14.133/2021 de  01.04.2021,  e  demais  normas  federais  de
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei
nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais aplicáveis.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA HABILITAÇÃO

17.1. A CONTRATADA obriga-se a manter as condições que a habilitaram no certame licitatório,
até o total cumprimento deste contrato.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1.  As  partes  elegem  o  Foro  da  Comarca  de  Porto  Velho/RO  para  dirimir  dúvidas  e
controvérsias oriundas do presente instrumento.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO

19.1. Após a assinatura deste contrato, o CONTRATANTE providenciará a publicação do mesmo
ou de  resumo no Diário  Oficial  dos  Municípios  do  Estado  de  Rondônia  –  AROM e  Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133,
de 2021.
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Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente contrato,  que depois de lido e
achado conforme é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias necessárias para seu fiel
cumprimento, todas de igual teor e forma, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do
Município. 

Porto Velho, 01 de agosto de 2024.

JOSÉ ROBÉRIO ALVES GOMES 
SUBSECRETÁRIO DE POLITICA GOVERNAMENTAL 

  CAMILA VIANNA BRAMBILA KAISER
REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA

VISTO:
FELIPPE IDAK AMORIM SANTOS
SUBPROCURADOR ADMINISTRATIVO, CONVÊNIOS E CONTRATOS 

TESTEMUNHAS:
NOME: NOME:
CPF Nº  CPF Nº

Assinado digitalmente por FELIPPE IDAK AMORIM 
SANTOS:84913657291
DN: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=34173682000318, 
OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, 
OU=RFB e-CPF A3, OU=(EM BRANCO), OU=presencial, 
CN=FELIPPE IDAK AMORIM SANTOS:84913657291
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: sua localização de assinatura aqui
Data: 2024.08.08 14:49:59-04'00'
Foxit PDF Reader Versão: 11.2.2

FELIPPE IDAK 
AMORIM SANTOS:

84913657291
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